
 

 

 

 

 

 

 

DADOS GERAIS 

EDITAL DE LICITAÇÃO – CC/PMCSF       

PREGÃO ELETRÔNICO – CC/PMCSF             

I. REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Municipal n° 013/2024, e alterações 

posteriores 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR(ES) 

PREFEITURA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

III. PROCESSO LICITATÓRIO IV. MODALIDADE 

   Nº 001/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 – CC/PMCSF 

 SRP Nº 001/2025 – CC/PMCSF 

V. OBJETO 

 

Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico o Registro formal de preços, consignado em Ata, pelo período de 12 meses, 

para eventual e futura contratação de empresa(s) para o fornecimento parcelado de combustíveis (GASOLINA COMUM E 

ÓLEO DIESEL S-10), para atender as demandas da frota de veículos e máquinas municipal, para o exercício de 2025, 

conforme especificações, exigências e quantidades constantes do Termo de Referência, que segue em anexo a este Edital. 

 

VI. MODO DE DISPUTA   

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de 0,01% (zero virgula um 

por cento). 

VII. TIPO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO VIII. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ARP 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO  

POR ITEM  
12 MESES 

IX. DOS LOCAIS, DATAS, HORÁRIOS E REFERÊNCIA DE TEMPO 

LOCAL DO PREGÃO www.bnc.org.br - Acesso Identificado no link “acesso público” 

DATA LIMITE para recebimento das propostas 17/01/2025 às 08h00min (horário de Brasília - DF) 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 17/01/2025 às 08h30min (horário de Brasília - DF) 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 
 

XI. INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXOS 

I Termo de Referência;  

II Modelo de Proposta de preços; 

III Modelo de Declarações;  

IV Minuta da ARP; e 

V Minuta de Contrato. 
 

XII. SOLICITAÇÃO/ACESSO AO EDITAL 

Na sala da Comissão de Contratação – CC, no endereço citado abaixo, no horário das 07h00min às 12h00min, ou por 
meio de solicitação através do e-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com, na INTERNET, acessando o Portal da Transparência 
da PMCSF (https://transparencia.camocimdesaofelix.pe.gov.br/app/pe/camocim-de-sao-felix/1) ou ainda através do site 
(http:bnc.org.br) 

XIII. DADOS PARA CONTATO 

Agente de Contratações/Pregoeiro: Sérgio Luiz Vieira  E-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com  

Endereço: Praça São Félix, n° 20, centro, Camocim de São Félix-

PE. 

Fone: (81) 3743-1156 
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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001 – CC/PMCSF     

SRP Nº 001/2025    

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1.    A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE, com sede na Praça São Félix, sn° 20, 

Centro, Camocim de São Félix-PE, por ordem de seu Exmo. Sr. Secretário de Saúde, através de seu Agente de 

Contratação/Pregoeiro da Prefeitura, designado através da Portaria GP Nº 025/2025, nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e demais normas legais pertinentes, a fim de atender a solicitação das SECRETARIAS 

DEMANDANTES, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM, encima do valor da 

bomba, considerando o valor do dia, objetivando a contratação indicada no item 2 deste Edital, sendo 

realizada por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação (internet).  

 

1.2.   A licitação observará o local e horários a seguir: 

 

LOCAIS, DATAS, HORÁRIOS E REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

LOCAL DO PREGÃO 
www.bnc.org.br - Acesso Identificado no link “acesso 

público” 

DATA LIMITE para recebimento das 

propostas 
17/01/2025 às 08h00min (horário de Brasília - DF) 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS 
17/01/2025 às 08h30min (horário de Brasília - DF) 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 

1 

OBSERVAÇÕES:  

ESTA LICITAÇÃO NÃO SERÁ PROCESSADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA, CONFORME DETERMINA O ART. 48, INCISO I DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

 

1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 

1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor, denominado Agente de Contratação/Pregoeiro, habilitado 
e designado por Portaria, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página 
eletrônica da Plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br).. 
 

1.5. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao Agente de Contratação/Pregoeiro informar, 
através do Sistema, a data e horário para retomada do pregão com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas. 
 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

1.6. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

2.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico o Registro formal de preços, consignado em Ata, pelo 

período de 12 meses, para eventual e futura contratação de empresa(s) para o fornecimento parcelado de 

combustíveis (GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S-10), para atender as demandas da frota de veículos e 

máquinas municipal, para o exercício de 2025, conforme especificações, exigências e quantidades constantes do 

Termo de Referência, que segue em anexo a este Edital. 

 

2.2. A participação na licitação se limita a empresas que possuam e se comprometam em manter, 

durante a execução do contrato a ser firmado, ponto de venda e abastecimento no território Município de 

Camocim de São Félix ou localizados em distância máxima de 10 (dez) km da sede da Prefeitura 

Municipal de Camocim de São Félix-PE. 

 

2.3. Os quantitativos indicados são estimativos podendo o PMCSF de Camocim de São Félix/PE executá-lo no 

todo ou em parte conforme necessidade de consumo e capacidade de armazenamento gerenciada pela respectiva 

Secretaria, respeitados os limites legais de redução e acréscimo. 

 

2.4. O critério de julgamento adotado será o POR MEIO DE PERCENTUAIS DE DESCONTO, QUE 

INCIDIRÃO SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS PRATICADOS NA BOMBA PELA EMPRESA , 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, conforme disposto na estimativo no Termo de 

Referência, Anexo I , deste edital.  
 
 

 

3. DO VALOR ORÇADO (MÁXIMO ADMITIDO) 
 

3.1. O Valor Total Orçado (máximo admitido) para a Contratação, objeto deste certame, inclusos os custos 

diretos e indiretos, é de R$ 3.010.927,29 (três milhões, dez mil, novecentos e vinte e sete reais, vinte e 

nove centavos).  
 

3.2. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços unitários 

e totais apurados pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 
 

3.3. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam 

federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e 

trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que 

naturezas forem. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas decorrentes da contratação correrão por conta das 

dotações orçamentárias, cuja indicação ocorrerá por ocasião da formalização do Contrato, conforme prevê o art. 

19 do Decreto Municipal nº 013/2024. 

 

5. COMPONENTES DESTE EDITAL 

 

5.1. Constituem anexos deste Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes anexos: 
 

5.1.1. Termo de Referência; (ANEXO I). 

5.1.2. Modelo de Proposta de preços (ANEXO II). 

5.1.3. Modelo de Declarações; (ANEXO III). 

5.1.4. Minuta de ARP (ANEXO IV). 

5.1.5. Minuta de Contrato. (ANEXO V). 

 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

6.1. O certame será conduzido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

6.1.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de planejamento e contratação; 

6.1.2. Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame; 

6.1.3. Abrir as propostas de preços; 

6.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 

6.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 

6.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

6.1.7. Verificar a habilitação da LICITANTE classificada em primeiro lugar;  

6.1.8. Declarar a vencedora; 

6.1.9. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

6.1.10. Elaborar a ata da sessão; 

6.1.11. Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar a licitação. 

 

6.2. Do Credenciamento: 

 

6.2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

6.2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da Concorrência Eletrônica deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através da Bolsa Nacional de Compras 

– BNC, no sítio (www.bnc.org.br).  

6.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Camocim de São Félix/PE, ao 

provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido do acesso. 

6.2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das  

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da 

senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 

6.2.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

6.2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema da 

PLATAFORMA DA LICITAÇÃO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

 

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

7.1. Poderão participar deste Certame:  
 

7.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de processamento deste certame. 
 

7.1.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido. 
 

7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 
 

7.1.4. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

7.1.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

7.2. Não poderão participar desta licitação:  

 

7.2.1. Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o Município de 

Camocim de São Félix-PE, durante o prazo da sanção aplicada; 

7.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

7.2.3. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 

9.605/1998; 

7.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 

7.2.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 14.133/2021; 

7.2.6. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a participação no 

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 

importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório; 

7.2.7. Empresa que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.2.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

7.2.9. Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.10. Interessados que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

7.2.11. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

7.2.11.1. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação. As licitantes que estiverem em recuperação judicial devem, na fase de 

habilitação, apresentar o plano de recuperação já homologado em juízo, devendo este ser comprovado por 

certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a empresa está apta econômica e 

financeiramente a cumprir com as obrigações a serem assumidas. 

7.2.12. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário) 

7.2.13. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.  
 

7.3. Como condição para participação neste Pregão Eletrônico, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que não incorro nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

b) Que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº. 

14.133/2021; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 

14.133/2021;  

d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

e) Que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, 

da Lei Federal nº.14.133/2021; 

f) Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

g) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não emprego menor de 18 

(dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 

do art. 7º. Da Constituição Federal/88. 

h) Que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

I) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP/COOPERATIVA, conforme a Lei Complementar nº.123/2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. (__) sim, ME; (__) sim, EPP; (__) 

não, outros enquadramentos. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

M) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 

Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§1° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133/2021. 

 

7.4. Em havendo dúvidas sobre o enquadramento da(s) licitante(s) na condição de Microempresa(s) - ME ou 

Empresa(s) de Pequeno Porte - EPP, poderá a Administração Municipal, a critério exclusivo do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, realizar pesquisas pertinentes nos sistemas de pagamentos da Administração Pública, 

e/ou solicitar da(s) participante(s) a apresentação de documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e 

veracidade de sua declaração para qualificação como ME ou EPP, para fins de usufruir dos benefícios da LC 

123/2006.   
 

7.4.1. A mera participação de licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, amparada 

em declaração falsa, configurará fraude à presente licitação e ensejará a aplicação das penalidades 

previstas na lei, não sendo necessário, para a configuração do ilícito, que a empresa obtenha a vantagem 

esperada. 

 

7.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
 

8.  DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006) 

 

8.1.  Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

 

8.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

8.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



 

 

 

 

 

 

 

 

9.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento até a data e horário marcados para abertura 

da sessão pública, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

9.1.1. Valor UNITÁRIO DO ITEM, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. 

9.1.2. Percentual de Descontos encima do valor da bomba, considerando o valor do dia; 

9.1.3. INDICAÇÃO DO FABRICANTE/MARCA dos produtos ofertados, à qual ficará vinculado. 

9.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, prazo de validade ou de garantia; 

9.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.2. Ao preencher as especificações, será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou sobre 

fornecimento de bens.  

 

9.4. Os encargos trabalhistas acima declarados como inclusos na proposta compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua apresentação, 

independente de declaração da licitante. 

 

9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

9.8. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma deste 

Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta de preços. 

 

10.2.  O envio da proposta, dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha, intransferíveis. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.3.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

10.4.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

10.5. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do Agente de Contratação/Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 

10.6.  Os documentos de habilitação serão solicitados do licitante previamente classificado. 

 

10.7.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. 

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, conduzida pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, na data e horário local indicados no preâmbulo deste Edital, no sistema eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br  

 

11.2.  O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

 

11.3.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 

11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

 

11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

 

11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 

 

11.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

11.7.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do item. 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

11.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

11.9.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível 

 

11.10. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

11.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e 

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

11.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 

no art. 60 da Lei n. 14.133/2021. 

 

11.12.1. Persistindo o empate, será realizado sorteio, em sessão pública, com agendamento 

prévio, a ser transmitido através de vídeo conferência, cujo link será disponibilizado previamente a todos 

os licitantes. 
 

11.13. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

11.14. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, proposta 

ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

 

11.15. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

 

11.16. No caso de a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.bnc.org.br.  

 

11.17. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que as licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

11.18. Do modo de disputa aberto seguirá a seguinte ordem de etapas: 

11.18.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública; 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.18.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 1,0% (um por cento), tanto 

em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

 

11.18.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá admitir, por uma única 

vez, o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

 

11.18.3.1. Preenchido o requisito definido nesta subcondição, caso o Agente de Contratação/Pregoeiro 

decida não reiniciar a disputa aberta, deverá apresentar as justificativas que fundamentaram essa decisão. 
 

11.18.3.2. Ocorrendo o reinício previsto nesta subcondição, as licitantes serão convocadas para 

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de valor 

inferior. 
 

11.18.3.3. Encerrada a etapa de que trata o subitem 11.18.3.2, o sistema ordenará e divulgará os lances 

em ordem crescente, de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento adotado de vantajosidade, 

que se dará, conforme o critério de julgamento de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTOS POR ITEM, encima 

do valor da bomba de combustível. 

 

11.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

 

12.1.  Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar os preços 

apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo fixado para a contratação. 

 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

12.3. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os licitantes.  

 

12.4.  Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer proposta 

compatível com o valor máximo fixado para a contratação, será desclassificada da licitação. 

 

12.5. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e global 

estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

12.6.  No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 

deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 

12.7.  No caso previsto no item 12.4, o Agente de Contratação/Pregoeiro buscará negociar com as licitantes 

subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no 

orçamento estimado. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12.8.  O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

 

13.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

13.1.  A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, 

devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo de 2 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro por meio da opção “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES” no sistema Bolsa Nacional 

de Compras – BNC. 

 

13.2. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos 

necessários à classificação previamente digitalizados.  

 

13.3. O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo Federal, no 

endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br , e no Portal da Transparência do Poder Judiciário, 

no endereço eletrônico www.portaltransparencia.jus.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante 

mais bem classificada, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da 

licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, 

conforme art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

13.4.  O Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 

do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

 

13.5. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Município de Camocim de São Félix-PE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

 

13.5.1. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura de Camocim de São Félix-PE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar 

sua decisão. 

13.5.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

13.5.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

13.5.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado. 

13.5.5. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores 

unitários estimativos da contratação. 

 

13.6. Será desclassificada a propostas que: 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.jus.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

13.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

13.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação; 

13.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente da Contratação; 

13.6.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 

do objeto deste Pregão. 

13.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanável; 

13.6.6. apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 

parcela ou à totalidade de remuneração;  

13.6.7. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

13.7.  A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

 

13.8. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, ainda, se a 

amostra for rejeitada, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

13.9. Classificada a proposta, o Agente de Contratação/Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante 

classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

 

14. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

14.1.  Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta tenha sido 

aceita na fase de julgamento. 

 

14.2. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no prazo de 02 (duas) horas corridas, contado a partir 

da convocação do Agente de Contratação. 

 

14.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 

14.3.1. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 

14.3.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

14.4. Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14.5. Os documentos declaratórios, incluindo a proposta, serão aceitos após o encaminhamento em campo do 

sistema ou por e-mail, a partir de endereço de correio eletrônico cadastrado no sistema e próprio do licitante. 

Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital, poderá ser solicitada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro a apresentação do original. 

 

14.6.  A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, nos 

termos e prazo previstos neste Edital:  

 

14.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

14.7.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede. 

 

14.7.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. 

 

14.7.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

 

14.7.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

14.7.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação 

equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 

 

14.7.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

14.7.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz. 

 

14.7.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

14.8. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

14.8.1. Licença de Operação - LO, emitida por órgão ambiental estadual competente, relativo a sede da 

Licitante; 

14.8.2. Certidão de regularidade do estabelecimento na entidade profissional competente que fiscaliza a 

atividade, Agência Nacional do Petróleo – ANP, atestando que o posto de abastecimento pode exercer 

atividade de revenda de combustíveis no varejo. 

14.8.3. Certificado de Regularidade fornecido pela CPRH - Agência Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos.  

14.8.4. Atestado de Regularidade fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco.  

  14.8.5.  Alvará de localização e funcionamento emitido pelo município de competência; 

 

 

14.9.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

 Os documentos relativos as documentações fiscais só serão exigidos do licitante vencedor no momento da 

entregada proposta ajustada, sendo: 
 

14.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 
 

14.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 

14.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

14.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

14.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 
 

14.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

14.9.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

14.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

14.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14.10.1.1. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os processos 

distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na 

forma do 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos 

Eletrônicos. 

 

14.10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais(2022/2023); 

 
14.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a. Sociedade Anônima (S/A): 
a1) Publicados em Diário Oficial; ou 
a2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
a3) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante; 
 

Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL 
(Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) ou DFC 
(Demonstração dos Fluxos de Caixa). 
 

b. Sociedades de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - Por fotocópia do Balanço e da 
Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado 
do Exercício). 
c. Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado 
do Exercício). 
 

d. Sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
e. Entidades sem fins lucrativos: 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado em cartório ou na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, conforme caso, ou  
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado 
ou autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, conforme o caso. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado 
do Exercício) 

 
14.10.3. A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração 
perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normatização pertinente. 

 
14.10.4. As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão 
apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, 
devidamente assinadas e registradas no seu órgão competente; 
 
14.10.5. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas 
ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, poderão apresentar cópias 
do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, emitidos do SPED, juntamente 
com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

 
14.10.6. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas 
ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL e apresentarem suas 
demonstrações conforme o item a.3, deverão, em fase de diligência realizada pelo agente de 
contratação, comprovar que as informações contábeis registradas no órgão competente 
condizem com aquelas apresentadas à Receita Federal, através da apresentação das cópias do 
balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício emitidos do SPED, juntamente 
com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 
 
14.10.7. Se NÃO legalmente obrigada ao envio de seus registros contábeis por meio do SPED 
CONTÁBIL e que não estão sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, poderão 
apresentar uma declaração que especifique o motivo de sua dispensa, assinado pelo titular ou 
representante legal da empresa e pelo contador. Estas empresas deverão apresentar as 
demonstrações contábeis em conformidade com o item a.3; 

 
14.10.8. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade- CRC; 
 
14.10.9. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
14.10.10. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
14.10.11. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 

 

 

 

 

 

 

SG =  
Ativo Total 

Igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Igual ou superior a 1 
Passivo Circulante 

 
14.10.12. Comprovação de possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do valor referencial da contratação, para cada lote que a licitante participar, somando-se os 
valores dos lotes em caso de participação em mais de um, mediante apresentação dos 
documentos contábeis. Tal percentual será aferido apenas em relação ao último exercício 
contábil da empresa, por se considerar o atual. 

14.10.12.1. Em se tratando de empresas reunidas em consórcio, o Patrimônio Líquido a 
ser comprovado deverá ser igual ou superior a 20% (vinte por cento) do valor referencial 
da contratação, conforme disposto no § 1º do artigo 15 da Lei 14.133/2021. 

 
 

14.11. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

 

14.11.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo 

com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital.  

 

14.11.2. Declaração de que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica, de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo III deste Edital.  

 

14.11.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, 

bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste 

Edital. 

 

14.11.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o contratante, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 

 

14.11.5. Caso o licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e 

econômico financeira para todos os itens/lotes em que seja classificado provisoriamente em primeiro lugar, caberá 

a Administração definir, considerando a maior economia obtida em valores absolutos de cada item/lote, os 

respectivos itens/lotes para os quais o licitante será habilitado. 

 

14.11.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, ou, na hipótese de inversão 

de fases, da classificação final dos licitantes, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo poderá 



 

 

 

 

 

 

 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

14.11.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

14.11.8. Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los 

em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

14.11.9. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 

14.11.10. Para fins de habilitação, a verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova. 

 

14.11.11. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões 

serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se 

tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

 

14.11.12. Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, a licitante 

será DECLARADA VENCEDORA do certame. 

 

14.11.13. O Sistema lavrará ata circunstanciada da reunião, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

14.11.14. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 

14.12.  Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, previstos 

nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, caso não estejam contemplados 

no Sicaf, e a documentação comprobatória das exigências de qualificação econômico-financeira e técnica da 

licitante, além de condições adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados através 

da Plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC, no sítio (www.bnc.org.br), quando solicitados pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

14.13. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

 

14.13.1. Os documentos remetidos por meio da opção “documentos complementares” da plataforma do 

Pregão poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

14.13.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

ser encaminhados à Unidade de Contratação – UC, situada na Praça São Félix, n° 

20, CEP: 55.665-000, Centro, Camocim de São Félix/PE. 

 

14.14. Os documentos originais eletrônicos devem ser assinados por meio de certificado digital 

pertencente à cadeia de chaves públicas ICP-Brasil e apresentados conforme item anterior. 

 

14.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

14.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

14.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

15.  DA AMOSTRA 
 

15.1.  As regras relativas à necessidade de apresentação de amostras estão estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo I deste Edital. 

 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 

16.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro, mediante decisão 

fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 

e a validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 
 

16.2.  Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

 

16.3.  Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado ou qualquer outro documento 

ou informação exigida não anexados à documentação originalmente apresentada, desde que se refiram 

inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da abertura do certame. 
 

16.4. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante sobre fato preexistente 

ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 
 

16.5.  A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito 

que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação/Pregoeiro a fazer exigências novas não previstas 

no edital. 

 



 

 

 

 

 

 

 

16.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares à proposta e à habilitação, os documentos deverão ser 

apresentados em formato digital, via Plataforma da Bolsa Nacional de Compras 

– BNC, no sítio (www.bnc.org.br), ou para o e-mail indicado no Preâmbulo deste Edital no caso de funcionalidade 

técnicas não permitam a anexação no referido sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, se outro prazo não for fixado 

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, observado em todos os casos os princípios da celeridade processual e 

o interesse público. 

 

16.7. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará 

mediante aviso prévio na plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC, no sítio (www.bnc.org.br), com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto a este Edital e seus anexos poderão ser solicitados por qualquer 

pessoa até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. Os pedidos de 

esclarecimentos e impugnações deverão ser feitos em campo próprio do sistema de disputa. 

 

17.2. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados vincularão os participantes e a 

Administração e serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

17.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

17.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as regras 

estabelecidas neste Edital.  

 

17.5.  O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do Edital e dos anexos. 

 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

18.1.  Qualquer licitante poderá, no prazo de 30 (trinta) minutos, registrar sua intenção de recorrer em campo 

próprio do sistema, ao final da fase de julgamento e do ato de habilitação ou inabilitação. 
 

18.2.  As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados a partir do momento da declaração do(s) vencedor(es). 

 

18.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

18.4. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do objeto à 

licitante vencedora. 
 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

18.5.  Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

18.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento importará 

a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

18.7. As decisões dos recursos da fase de habilitação serão divulgadas no sistema da Bolsa Nacional de 

Compras – BNC, no sítio (www.bnc.org.br).  
 

18.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora 

do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pelo proponente. 

18.9. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 

vencedora. 
 

18.10. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação/Pregoeiro encaminhará o 

processo à autoridade competente para a homologação. 

 

18.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

18.12. Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a Administração. 

 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

  

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

19.2. A Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

19.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail ou publicação em diário oficial do 

município, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

19.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma da Bolsa Nacional 

de Compras – BNC, no sítio (www.bnc.org.br) na proposta/documentação de habilitação apresentada nos autos 

pela licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

20.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade competente, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 
 

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

21.1.  O Prefeitura de Camocim de São Félix-PE, através da Secretaria de Administração, é o órgão gerenciador 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços. 
 

21.2. Não serão permitidos órgãos ou entidades participantes e não será permitida a adesão de órgãos ou 

entidades não participantes à Ata de Registro de Preços. 
 

21.3. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto neste Edital.  

 

21.4.  Por ocasião da homologação da licitação, com o objetivo de formação de cadastro de reserva, para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata de Registro de Preços, será nela incluído, na forma de 

anexo, o registro:  

21.4.1. Das licitantes não desclassificadas que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da 

adjudicatária, observada a classificação na licitação; e  

21.4.2. Das licitantes não desclassificadas que mantiverem sua proposta original.  

 

21.5. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a 

Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 

oficial de convocação. 

21.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante solicitação 

da licitante mais bem classificada, desde que ocorra motivação apresentada dentro do prazo e a justificativa 

seja aceita pelo Município de Camocim de São Félix-PE.  

21.5.2. Na hipótese de a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, 

fica facultado ao Município de Camocim de São Félix-PE convocar as licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pela primeira classificada. 

21.5.2.1. Caso as licitantes remanescentes não aceitem a contratação no mesmo prazo de convocação 

e nas condições propostas pela primeira classificada, o Município de Camocim de São Félix-PE poderá negociar 

preço melhor, ainda que acima do ofertado pela adjudicatária.  

21.5.2.2. Quando frustrada a negociação, o PMCSF de Camocim de São Félix-PE poderá adjudicar e 

contratar nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes.  

 



 

 

 

 

 

 

 

21.6.  A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada.  

 

21.7. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da sua assinatura, e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.  

 

21.8.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.  

 

21.9. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas no art. 36 do Decreto Municipal n. 013/2024.  

 

21.9.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata, 

facultando-se à Administração, independentemente do cancelamento da Ata e a qualquer tempo, iniciar outro 

processo licitatório.  

 

21.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

21.10.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

21.10.2. Na hipótese prevista na subcondição anterior, o órgão gerenciador convocará as licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

 

21.11. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o compromisso firmado não puder 

ser cumprido, o fornecedor poderá requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado.  

21.11.1. O fornecedor encaminhará, juntamente ao pedido de alteração, a documentação comprobatória 

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas.  

21.11.2. Caso o pedido seja deferido, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados no mercado.  

21.11.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir o compromisso 

assumido, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n. 

14.133/2021. 

21.11.3.1. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador convocará as 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.  

 

21.12. Não havendo êxito nas negociações relativas aos ajustes aos valores praticados no mercado, o órgão 

gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

21.13. O registro do fornecedor será cancelado e formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, quando este:  

21.13.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;  



 

 

 

 

 

 

 

21.13.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

21.13.3. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese de 

indeferimento do pedido de alteração pelo órgão gerenciador, não comprovando a existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado em relação ao praticado no mercado;  

21.13.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

21.13.4.1. Caso a sanção aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro 

de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro de preços, vedadas 

novas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

 

21.14. Qualquer convocação de licitantes remanescentes do cadastro de reserva deverá observar a ordem de 

classificação, a compatibilidade dos preços registrados com o valor estimativo da contratação e as exigências de 

habilitação e de aceitabilidade da proposta previstas no Edital.  

 

21.15. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, na Ata de Registro 

de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

21.15.1. Por razão de interesse público;  

21.15.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

21.15.3. Se não houver êxito nas negociações para alteração dos preços registrados aos praticados no 

mercado.  

 

21.16. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata de Registro de Preços, 

concluídos os procedimentos de ajuste, o Município de Camocim de São Félix-PE fará o devido apostilamento na 

Ata e informará às licitantes a nova ordem de classificação.  

 

21.17. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será encerrada, automaticamente, por decurso do 

prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do objeto nela registrado.  

 

22. DO CONTRATO 

 

22.1. A Prefeitura de Camocim de São Félix-PE, através da Secretaria de Administração, é o órgão gerenciador 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços. 
 

22.2. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a qualquer 

tempo durante a vigência da Ata, para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 

da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 

22.3. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, pagamento, 

garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo 

a este Edital.  
 

22.4. O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

Município de Camocim de São Félix-PE.  



 

 

 

 

 

 

 

 

22.5. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio 

do Sicaf e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de 

habilitação.  

 

22.6. Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho, no prazo e nas condições estabelecidas, outra 

licitante poderá ser convocada, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, nas condições 

propostas pela licitante vencedora.  

 

22.6.1. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos descritos na condição acima, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:  

22.6.1.1. Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

22.6.1.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

22.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

22.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital. 

 

23. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

 

23.1. As regras acerca da concessão de reajuste do valor contratual e reequilíbrio econômico-financeiro estão 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital. 

 

24.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

 

24.1.  Os prazos relativos à vigência e execução do contrato oriundos deste certame, estão estabelecidos no 

Termo de Referência, anexo a este edital. 

 

25. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

25.1.  Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este 

edital. 

 

26.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

26.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

edital. 

 

27. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

27.1.  As previsões relativas à subcontratação do objeto deste certame estão estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 



 

 

 

 

 

 

 

 

28. DO PAGAMENTO 

 

28.1.  As condições acerca da realização dos pagamentos decorrentes da execução do contrato deste certame 

estão estabelecidos no Termo de Referência, anexo a este edital. 

 

29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

29.1.  As regras acerca das penalidades são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital. 

 

30. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

30.1.  As hipóteses relacionadas à extinção do contrato são aquelas previstas na Minuta de Contrato e no Termo 

de Referência, anexos a este edital. 

 

31. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

31.1.  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por 

razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 e da Lei nº 14.133/2021. 
 

31.2.  A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato. 
 

31.3.  As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do contrato. 
 

31.4. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

31.5.  A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste Edital.  
 

31.6. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Termo de 

Referência, exceto se houver manifestação em contrário do Agente de Contratação/Pregoeiro, devidamente 

formalizada. 
 

31.7.  Em caso de divergência entre o Sistema e o Edital, prevalece o Edital. 

 

31.8. Em caso de comprovação de que o fornecimento realizado/serviço prestado difere em qualquer aspecto do 

contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de 

quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço/fornecimento tenha lhe causado. 

 



 

 

 

 

 

 

 

31.9. A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste 

instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para 

participação na licitação. 
 

31.10. O Agente de Contratação/Pregoeiro não se responsabilizará por informações que não lhe forem 

entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital. 
 

31.11. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, em qualquer fase desta licitação, solicitar parecer(es) 

técnico(s) ao quadro de pessoal do Município de Camocim de São Félix-PE, ou ainda, de pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas ao Órgão, visando subsidiar a tomada de decisão no âmbito deste certame. 

 

31.12. A Administração Municipal poderá, a qualquer tempo e a seu critério exclusivo, realizar visita in 

loco, inspeção ou medida equivalente perante à(s) licitante(s) e/ou contratada(s), visando comprovar as 

instalações físicas, maquinários/equipamentos ou situação concreta da(s) licitante(s) e/ou Contratada(s). 

 

31.13. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/2021 e demais normas que 

regem a matéria. 
 

31.14. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência da Administração Pública 

Municipal, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

31.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Camocim de São Félix-

PE, com exclusão de qualquer outro. 

 

31.16. O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço http://bnc.org.br/, no 

Portal da Transparência deste Município: https://transparencia.camocimdesaofelix.pe.gov.br/app/pe/camocim-de-

sao-felix/1  por meio de solicitação através do e-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com, e, ainda, poderá ser 

consultado e/ou retirado na no Departamento de Licitações e Contratações de Camocim de São Félix/PE, 

localizada na Praça São Félix, n° 20, centro, Camocim de São Félix-PE, no horário das 08h00min às 13h30min. 
 

Camocim de São Félix (PE), 06 de janeiro de 2025. 

 

 

SERGIO LUIZ VIEIRA 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO (ELETRÔNICO) - SRP N.º 001/2025 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

1.1. O presente Termo de Referência visa estabelecer os requisitos e as especificações técnicas para a 

contratação do objeto descrito a seguir, mediante credenciamento, e foi elaborado com base nas disposições 

gerais da Lei 14.133/2021, legislações correlatas e demais exigências previstas no Estudo Técnico Preliminar, 

neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos 

 
2. OBJETO 
 

2.1. Constitui o objeto do presente instrumento Registro formal de preços, consignado em Ata, pelo período de 12 

meses, para eventual e futura contratação de empresa(s) para o fornecimento parcelado de combustíveis 

(GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S-10), para atender as demandas da frota de veículos e máquinas 

municipal, para o exercício de 2025, conforme especificações, exigências e quantidades constantes neste Termo 

de Referência. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

 

3.1. A contratação de empresa para fornecimento de combustível a toda a frota de veículos do Município de 

Camocim de São Félix, incluindo àqueles pertencentes às unidades autônomas / Fundos Municipais, faz-se 

necessária para o cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas, imprescindível para a rotina 

cotidiana de todas as unidades administrativas. 

 

3.2. A fixação da área de localização do estabelecimento comercial, neste caso, é indispensável, evitando prejuízos 

econômicos, visto que sua localização em distância superior a 10 (dez) quilômetros da sede do Poder Executivo 

Municipal encarece os custos do Poder Público, além de ensejar dispêndio contraproducente de tempo. Portanto, o 

licitante interessado deve estar localizado em uma distância máxima de 10 (dez) quilômetros da sede da Prefeitura 

Municipal de Camocim de São Félix. 

 

3.3. Quanto ao critério de julgamento de menor preço, para os combustíveis, foi levado em consideração o preço 

médio dos combustíveis apurados através do sistema de levantamento de preços disponibilizado pela ANP, pelo 

preços da Petrobrás e pelo levantamento de preços no mercado local e regional, com objetivo de apurar a média de 

preço dos combustíveis. 

 

3.4. Assim, as propostas deverão observar os valores de referência abaixo indicados, tidos como preço máximo 

admitido para cada item. Espera-se com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, melhor 

alocando os recursos públicos, fator indispensável à boa gestão administrativa. 

 



 

 

 

 

 

 

 

3.5. A quantidade estimada baseou-se em levantamentos feitos pelas Secretarias 

demandantes da sua necessidade nas situações já programadas bem como as não 

programadas, mas que exigem um pronto atendimento, atentando para as 

despesas liquidadas nos dois últimos exercícios anteriores, levando em consideração que os acréscimos nos 

quantitativo foram em razão de novas aquisições de veículos durante o ano de 2024; 

3.6. Por todo exposto, ratificamos que se faz necessária a realização de Licitação pelo sistema de Registro de 

Preço, para possibilitar aquisições, eventuais e parceladas de combustíveis (Gasolina Comum e Diesel S10), de 

forma a garantir o pleno abastecimento da frota de veículos do Municipal. 

 
4. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Justifica-se ainda a adoção do SRP, porquanto. 

 A necessidade da contratação é frequente/recorrente, situação que caracteriza a necessidade contínua de 

aquisição de determinado produto ou de prestação de um dado serviço, porém, não sendo possível mensurar 

previamente o exato quantitativo total a ser fornecido do produto ou a quantidade de vezes em que o serviço será 

demandado ao longo do exercício financeiro, considerando que tal consignação depende da demanda da unidade 

administrativa, de forma a não permitir a realização de contratação convencional; 

 

5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1. Para efeito de definição dos preços, a licitante deverá balizar sua proposta de acordo com a descrição e 

quantitativo dos itens integrantes deste Termo de Referência, observando-se o valor unitário ofertado por ITEM. 
 

ITEM DESCRIÇAO UND QUANT. V. UNIT. R$  V. TOTAL R$ 

1 GASOLINA COMUM LT 121.790 R$ 6,04 R$ 735.612,00 

2 DIESEL S10 LT 384.994 R$ 5,91 R$ 2.275.284,99 

VALOR TOTAL R$ 3.010.927,29 

5.2. Os quantitativos indicados, abaixo, são estimativos podendo o Prefeitura de Camocim de São Félix/PE 

executá-lo no todo ou em parte conforme necessidade de consumo de cada veículos ou máquinas gerenciada 

pelas Secretarias Demandantes, respeitados os limites legais de redução e acréscimo. 

 

ITEM PLACA VEÍCULO SECRETARIA COMBUSTÍVEL 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

1 PDI 7815 AIR CROSS ADMINISTRAÇÃO GASOLINA 
LITRO 2.618,00 

2 PDD 1339 FIAT UNO FEM ADMINISTRAÇÃO GASOLINA 
LITRO 4.162,00 

5 KLB 7129 MOTO XR ADMNISTRAÇÃO GASOLINA 
LITRO 420 

6 RZO-1B62 FIAT CRONOS CONSELHO GASOLINA 
LITRO 3.272,00 

3 KLB2459 MOTO XR AGRICULTURA GASOLINA 
LITRO 500 

4 KII6671 MOTO XR AGRICULTURA GASOLINA 
LITRO 19635 

7 PGO 7389 CAM VW PIPA AGRICULTURA DIESEL 
LITRO 19.635,00 

8 Trator MAQUITRAL BM110 AGRICULTURA DIESEL 
LITRO 15.600,00 

9 Trator TRATOR NEWHOLLAND TT4030 AGRICULTURA DIESEL 
LITRO 10.532,00 

10 RZO-3J95 FIAT TORO NOVA EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 3.740,00 

11 SOC-9A62 ÔNIBUS AMARELO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 9.000,00 



 

 

 

 

 

 

 

12 PDT 0512 ÔNIBUS AMARELO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 11.220,00 

13 PGC 2923 ÔNIBUS AMARELO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 6.602,00 

14 PFA 6970 ÔNIBUS AMARELO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 7.981,00 

15 PFF 5732 ÔNIBUS BRANCO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 7.548,00 

16 PFF 5782 ÔNIBUS BRANCO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 15.681,00 

17 PFF 5802 ÔNIBUS BRANCO EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 14.960,00 

18 PCU 7318 MICRO ONIBUS  EEDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 7.480,00 

19 QYV-0J76 MICRO ONIBUS  EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 6.545,00 

20 QYV-1F90 MICRO ONIBUS  EDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 8.415,00 

21 SNM-6H05 MICRO ONIBUS  EEDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 7.480,00 

22 SNZ-3D24 MICRO ONIBUS  EEDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 7.480,00 

23 SOD-8A30 MICRO ONIBUS  EEDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 6.545,00 

24   MICRO ONIBUS (NOVO) EEDUCAÇÃO DIESEL 
LITRO 7.480,00 

25 PFF 8396 CAÇAMBA FORD INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 2.221,00 

26 QYX-0D67 CAÇAMBA VW 17-190 INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 11.220,00 

27 RZG-8J27 CAMINHÃO PIPA  INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 11.220,00 

28 PGJ 8369 CAÇAMBA FORD INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 16.000,00 

29 PGT 7872 CAÇAMBA INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 34.809,00 

30 MAQUINA PÁ CARREGADEIRA XCMG LW300 INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 18.760,00 

31 MAQUINA PÁ CARREGADEIRA HYUNDAI HL740 INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 21.069,00 

32 MAQUINA NIVELAD. PATROL CAT 120K INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 18.700,00 

33 MAQUINA RETRO ESCAVADEIRA XCMG INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 15.000,00 

34 MAQUINA ROLO COMPACTADOR XCMG INFRAESTRUTURA DIESEL 
LITRO 9.350,00 

35 SOB-2J74 VW SAVEIRO INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 4.207,00 

36 KKM 0891 KOMBI BCA INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 1.666,00 

37 KGE 0304 MOTO BROS INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 1.275,00 

38   MOTO SHINERAY (NOVA) INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 1.360,00 

39   MOTO SHINERAY (NOVA) INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 1.360,00 

40 MAQUINA ROÇADEIRAS INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 492 

41 MAQUINA ROÇADEIRAS CAMPO DE FUTEBOL INFRAESTRUTURA GASOLINA 
LITRO 467 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

42 RZJ-6D57 DUCATO AMBULÂNCIA SAÚDE DIESEL 
LITRO 7.480,00 

45 PFS 6762 SPRIN. SAMU SAÚDE SAMU DIESEL 
LITRO 2.795,00 

46 PEC-1728 SAMU  SAÚDE SAMU DIESEL 
LITRO 3.272,00 

47 SOK-0G72 RENAULT/MASTER SAMU SAÚDE SAMU DIESEL 
LITRO 3.500,00 

48 PCV 3545 AMBULANCIA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 4.675,00 

49 PCV 3515 AMBULANCIA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 4.691,00 

50 PCH 7038 AMBULANCIA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 6.545,00 

51 PGV 2483 AMBULANCIA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 3.927,00 

52 SOC-4G10 FIAT STRADA AMBULANCIA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 4.675,00 

53 QYO-7B38 AMBULANCIA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 7.012,00 



 

 

 

 

 

 

 

54 QYN-1E42 FIAT  SAÚDE GASOLINA 
LITRO 5.881,00 

55 QYL-6D19 FIAT STRADA SAÚDE GASOLINA 
LITRO 3.740,00 

56 PDD1439 FIAT UNO SAUDE/PSF GASOLINA 
LITRO 4.207,00 

57 SOF-4E01 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.700,00 

58 SOF-4F71 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.500,00 

59 SOF-3E91 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.740,00 

60 SOF-6J92 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.650,00 

61 SOF-3G11 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.600,00 

62 SOF-4C11 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.500,00 

63 SOF-4A91 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.450,00 

64 SOF-4D41 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.500,00 

65 SOF-4A11 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.740,00 

66 SOF-3H01 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.450,00 

67 SOF-3I01 FIAT MOBI  SAÚDE  GASOLINA 
LITRO 3.380,00 

68 PCT 9728 PICK UP TORO SAUDE/PSF DIESEL 
LITRO 3.553,00 

43 PGZ-7259 DUCATO  SAÚDE TFD DIESEL 
LITRO 7.480,00 

44 QYV-2F64 DUCATO  SAÚDE TFD DIESEL 
LITRO 9.636,00 

69 QYL-6I10 MICRO ÔNIBUS VOLRE ATTACK 9 SAÚDE TFD DIESEL 
LITRO 15.000,00 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

70 KGE 0424 MOTO BROZ AS AÇÃO SOCIAL GASOLINA 
LITRO 935 

71 QYV-1J14 FIAT MOBI AÇÃO SOCIAL GASOLINA 
LITRO 3.287,00 

72   FIAT MOBI (NOVO) AÇÃO SOCIAL GASOLINA 
LITRO 2.600,00 

73 SNV-2B27 FIAT CRONOS  AÇÃO SOCIAL GASOLINA 
LITRO 4.000,00 

74 SNV-2E27 FIAT CRONOS AÇÃO SOCIAL GASOLINA 
LITRO 4.150,00 

 

5.3. Especificação Dos Produtos 

 

5.3.1.Gasolina Comum - A Gasolina Comum deverá possuir octanagem mínima de 87 unidades, medida pelo 

índice antidetonante (IAD), e até 50 mg/kg (ou ppm) de teor de enxofre, sendo combustível com ultrabaixo teor de 

enxofre (UBTE ou S-50), desenvolvida para permitir a introdução de veículos com novas tecnologias em controle 

de emissões atmosféricas, e já reduz as emissões de gases no escapamento nos motores atuais de última 

geração; 

5.3.2. Diesel S10 - O Diesel S-10, deverá conter o equivalente a um teor máximo de enxofre de 10 miligramas 

para cada 1.000.000 de miligramas do produto (10 partes por milhão), sendo adequado para as novas tecnologias 

de controle de emissões dos novos motores a diesel fabricados a partir de 2012, possibilitando a redução das 

emissões de material particulado em até 80% e de óxidos de nitrogênio em até 98%, tendo ainda, número de 

ceteno 48 (medida de qualidade da combustão a diesel) e oferecendo a qualquer veículo, mesmo os fabricados 

antes de 2012, uma melhor conservação do motor e redução dos custos de manutenção; 

5.4. Os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificação deste 

Termo de Referência, deverão ser recusados pela Administração Municipal, que anotará em registro próprio as 



 

 

 

 

 

 

 

ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

5.5. O produto ofertado deve atender as legislações vigentes no âmbito da Agência 

Nacional de Petróleo – ANP. 

 
6. VALOR ESTIMADO – CONSIDERANDO A MÉDIA DOS VALORES APURADOS NO MERCADO 
  

6.1. O valor máximo admitido para a aquisição dos itens, objeto do presente certame, foi apurado pelo 

Departamento de Compras do PMCSF, considerando os preços mercadológicos apurados.  

6.2. Os valores unitários estabelecidos pelo Departamento de Compras são considerados valores de 

referência para fins de julgamento de proposta de preços deste processo licitatório, de modo que não 

serão aceitos/homologados valores unitários superiores aos respectivos preços estabelecidos na 

tabela acima, haja vista que referidos valores unitários são os praticados no mercado, conforme 

pesquisas realizadas em postos de combustíveis da região e consulta a tabela de preços regionais da 

Agência Nacional de Petróleo – ANP. 

6.3. VALOR ESTIMADO E FONTE DE PESQUISA:  

6.3.1. O valor total para a contratação pretendida de todos os itens do presente Termo de Referência será´ 

de R$ 3.010.927,29 (três milhões, dez reais, novecentos e vinte e sete reais, vinte e nove centavos), 

tendo como base o valor médio das cotações de preços obtidas junto à ao Site da Petrobrás, através dos 

links: https://precos.petrobras.com.br/sele%C3%A7%C3%A3o-de-estados-gasolina e 

https://precos.petrobras.com.br/sele%C3%A7%C3%A3o-de-estados-diesel, da Tabela da ANP, através do 

site: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-

precos- de-combustíveis-ultimas-semanas-pesquisadas  e mercado local, em conformidade com o Art. 23, da 

Lei 14.133/2021. 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA(S) EMPRESA(S) 

 

7.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, nos 

termos e prazo previstos neste Edital:  

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede. 

 

7.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. 

 

7.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

https://precos.petrobras.com.br/sele%C3%A7%C3%A3o-de-estados-gasolina
https://precos.petrobras.com.br/sele%C3%A7%C3%A3o-de-estados-diesel
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

 

 

 

 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

7.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 

 

7.2.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação 

equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 

 

7.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

7.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

7.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.3. Para fins de habilitação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão ser exigidos das empresas 

interessadas os seguintes documentos: 

7.3.1. Licença de Operação - LO, emitida por órgão ambiental estadual competente, relativo a sede da 

Licitante; 

7.3.2. Certidão de regularidade do estabelecimento na entidade profissional competente que fiscaliza 

a atividade, Agência Nacional do Petróleo – ANP, atestando que o posto de abastecimento pode 

exercer atividade de revenda de combustíveis no varejo. 

7.3.3. Certificado de Regularidade fornecido pela CPRH - Agência Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos.  

7.3.4. Atestado de Regularidade fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco.  

7.3.5.  Alvará de localização e funcionamento emitido pelo município de competência; 

 

7.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

7.4.1. Os documentos relativos as documentações fiscais só serão exigidos do licitante vencedor no 

momento da entregada proposta ajustada, sendo: 

 

7.4.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 

 

7.4.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 



 

 

 

 

 

 

 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

7.4.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

7.4.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 

7.4.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

7.4.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

7.4.1.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

7.5. DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

7.5.1. Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, inclusive as certidões relativas aos processos judiciais eletrônicos, conforme edital. 

 

7.5.2. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os processos distribuídos 

de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do 64 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 

 

7.6. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais(2022/2023); 

 
7.6.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 

a. Sociedade Anônima (S/A): 
a1) Publicados em Diário Oficial; ou 
a2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
a3) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante; 
 

Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL 
(Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) ou DFC 
(Demonstração dos Fluxos de Caixa). 
 

b. Sociedades de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
 



 

 

 

 

 

 

 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - Por fotocópia do 

Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado 
do Exercício). 
c. Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado 
do Exercício). 
 

d. Sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
e. Entidades sem fins lucrativos: 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado em cartório ou na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, conforme caso, ou  
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado 
ou autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, conforme o caso. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado 
do Exercício) 

 
7.6.2. A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração 
perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normatização pertinente. 

 
7.6.3. As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão 
apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, 
devidamente assinadas e registradas no seu órgão competente; 
 
7.6.4. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas ao 
envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, poderão apresentar cópias do 
balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, emitidos do SPED, juntamente 
com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

 
7.6.5. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas ao 
envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL e apresentarem suas 
demonstrações conforme o item a.3, deverão, em fase de diligência realizada pelo agente de 
contratação, comprovar que as informações contábeis registradas no órgão competente 
condizem com aquelas apresentadas à Receita Federal, através da apresentação das cópias do 
balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício emitidos do SPED, juntamente 
com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 
 
7.6.6. Se NÃO legalmente obrigada ao envio de seus registros contábeis por meio do SPED 
CONTÁBIL e que não estão sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, poderão 



 

 

 

 

 

 

 

apresentar uma declaração que especifique o motivo de sua dispensa, 
assinado pelo titular ou representante legal da empresa e pelo contador. 
Estas empresas deverão apresentar as demonstrações contábeis em 

conformidade com o item a.3; 
 

7.6.7. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade- CRC; 
 
7.6.8. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
7.6.9. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
7.6.10. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Igual ou superior a 1 
Passivo Circulante 

 
7.6.11. Comprovação de possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
valor referencial da contratação, para cada lote que a licitante participar, somando-se os valores 
dos lotes em caso de participação em mais de um, mediante apresentação dos documentos 
contábeis. Tal percentual será aferido apenas em relação ao último exercício contábil da 
empresa, por se considerar o atual. 

7.6.11.1. Em se tratando de empresas reunidas em consórcio, o Patrimônio Líquido a ser 
comprovado deverá ser igual ou superior a 20% (vinte por cento) do valor referencial da 
contratação, conforme disposto no § 1º do artigo 15 da Lei 14.133/2021. 

 
 

7.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

 

7.7.1 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com 

o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital.  

 

7.7.2. Declaração de que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica, de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo III deste Edital.  

 



 

 

 

 

 

 

 

7.7.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 

e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 

14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 

 

7.7.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 

com o contratante, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 

 

 

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

8.1 - A CONTRATADA deverá iniciar a execução do objeto a partir da assinatura do contrato, mediante 

apresentação de requisição/ordem de fornecimento, que deverá ser assinada por representante da 

CONTRATANTE, expressando a solicitação do abastecimento e contendo a descrição do veículo, placa, tipo do 

combustível e quantidade. 

 

8.2 – As empresas contratada deverão abastecer os veículos sempre que solicitado pela CONTRATANTE, 

somente mediante apresentação da requisição/ordem de fornecimento, contendo todas as informações 

mencionadas anteriormente e devidamente assinada pelo representante da CONTRATANTE. 

 

8.3 - Para execução do fornecimento proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e 

conveniências da CONTRATANTE: 

 

8.3.1 - O abastecimento será realizado diretamente no estabelecimento da CONTRATADA, no endereço indicado 

no requerimento. 

 

8.3.2 - A CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais até o estabelecimento indicado, sempre que 

necessário, face às peculiaridades do objeto; 

 

8.3.3 - Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a 

presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição; 

 

8.3.4 - O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do 

recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA 

com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

 

8.3.5 - Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade de 

fornecimento. 

 

8.3.6 - As aquisições serão frequentes e parceladas, a depender da necessidade da administração, dos itens que 

atendem as necessidades públicas e a disponibilidade financeira. 

 

8.3.7 - O fornecimento dos combustíveis para abastecimento da frota municipal, acontecerá através de empresas 

que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 

 



 

 

 

 

 

 

 

a) Possuir preferencialmente microcomputador, impressora e conexão à Internet; 

b) Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado; 

c) Somente utilizar combustível com a garantia da ANP; 

d) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou 

preposto, para tratar com o CONTRATATANTE; 

e) Atender com prioridade as solicitações da Prefeitura, para execução do Abastecimento; 

 f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

g) Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para tanto; 

h) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes 

decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste contrato. 

i) Prestar os serviços em dias úteis, finais de semana e feriados, face a necessidade frequente de abastecimento 

dos veículos, sobretudo os envolvidos nos serviços da saúde; 

j) O abastecimento dos veículos deverá ser efetuado nos postos de revenda de combustíveis do CONTRATADO 

(bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo - ANP. 

 
9 DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

9.1. Deverão ser levados em consideração os elementos a seguir na elaboração das propostas: 

9.1.1. Valor unitário e valor total dos itens, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 

9.1.2. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data 

estabelecida para a sua apresentação. 

 
10 DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
 

10.1 - O Pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contados a 

partir de cada mês subsequente ao fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal /Fatura, devidamente 

atestada pelo Gestor/Fiscal do Contrato. 

 

10.2 - A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada das seguintes certidões/documentos: Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), FGTS e a Situação perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS). 

 

10.3 O valor a ser pago pelo combustível será o preço médio semanal divulgado pela 

Agência Nacional de Petróleo (ANP), correspondente ao dia do abastecimento, de acordo com a quantidade 

abastecida; 

 

10.4 - O preço médio semanal, a ser considerado para fins de pagamento, sempre que possível, deverá 

corresponder ao estabelecido para município do Jaboatão dos Guararapes no período. Caso contrário, poderá ser 

considerado o correspondente ao município de Recife; 

 

10.5 - A CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias obrigatórias. 

 

10.6 - A CONTRATANTE deverá analisar os comprovantes de transação e Notas fiscais ao Consumidor 

eletrônicas – NFC e de operações de serviços de cada veículo para validação mensal da prestação de serviço da 

CONTRATADA. 



 

 

 

 

 

 

 

 

10.6.1 - No ato da análise do que se refere o item 12.4, o gestor setorial 

deverá verificar se as informações existentes estão de acordo com as diretrizes 

estabelecidas neste termo de referência, principalmente no tocante ao item 12.3. Em caso de descumprimento de 

quaisquer das diretrizes, a contratante aderente deverá adotar as medidas cabíveis quanto à apuração do ocorrido. 

 

10.6.2 - Caso identifique transações realizadas acima dos limites existentes no Termo de Referência, caberá 

ao órgão aderente solicitar a dedução dos valores a contratada. 

 

10.6.3 - A CONTRATADA deverá enviar eletronicamente, junto com a Nota Fiscal emitida por ela, as NF's 

emitidas pelos postos credenciados. 

10.6.4 - Caberá ao gestor do contrato conferir os dados das Notas Fiscais entregues pela Contratada com os 

DANFE's de abastecimento entregues pelos condutores. 

 

10.8 - A CONTRATANTE deverá emitir empenho para pagamento do serviço, associando e validando os 

comprovantes de transação de operações com os relatórios emitidos pela CONTRATADA. 

 

10.9 - A CONTRATADA deverá anular, assim que solicitado pela contratante, o valor indevido existente nas 

transações contestadas por erro ou divergência de dados, quando não houver responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

 

10.10 - Na nota fiscal/fatura deverá ser indicado o nome do Banco, nome e número da  agência e número da 

conta corrente onde será creditado o valor relativo ao pagamento constante naquele documento. 

 

10.11 - O pagamento será realizado por meio de empenho, caso a prestação de serviço esteja de acordo com 

as exigências deste Termo de Referência, sendo efetuada eventual retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

   

10.12 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da Contratante, 

os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, que será calculada 

através da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a 

ser paga 

I = Índice de atualização financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) / 365 

TX = IPCA do mês anterior 



 

 

 

 

 

 

 

10.14 - A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na 

Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

10.15 - O pagamento será efetuado através de ordem bancária em favor da instituição bancária indicada pela 

CONTRATADA. 

 
11 DO CONTRATO 
 

11.1 - A contratação do objeto será formalizada pelo órgão interessado por meio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 89 da Lei n.º 14.133/21. 

 

Vigência e assinatura: 

11.2 - O contrato decorrente do credenciamento terá sua vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogados conforme o disposto no artigo 111 da Lei n.º 14.133/21. 

 11.3 - O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

conforme o artigo 90 da Lei n.º 14.133/21. 

 

11.5  REVISÃO CONTRATUAL: 

 

11.5.1 - Do Reajuste: 

11.5.1.1 - Não é cabível a aplicação de índice de reajuste de preços por se tratar de percentual de desconto 

sobre os preços à vista dos combustíveis, que seguem regulação da Agência Nacional de Petróleo (ANP), através 

da Pesquisa Semanal de Preços; 

 

11.6 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

11.6.1 - O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou , ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, prevista na alínea “d” do 

inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.6.2 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações para mais ou 

para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor proposto no processo não será configurado álea 

extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço contratado. Percentuais 

superiores aos 5% (cinco por cento) estabelecidos serão avaliados pela Administração para concessão do 

reequilíbrio contratual ou não 

. 

11.6.3 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico- financeiro, eventual 

desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo na fase de lances. 

 

11.7 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

11.7.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 



 

 

 

 

 

 

 

11.7.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 

no art. 137 da Lei nº 14.133/21, e com as consequências indicadas no art. 139 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 

11.7.1.2 - consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/21. 

11.7.1.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.7.1.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 155 da Lei nº 14.133/21. 

11.7.1.5 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.7.1.6 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.7.1.7 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.7.1.8 Indenizações e multas. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) 
 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as suas obrigações constantes neste Termo de Referência e seus anexos, 

indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes deste processo, assumindo os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.3. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos, 

nos termos do art. 119 da Lei 14.133/21; 

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado, nos moldes do art. 120 da Lei 14.133/21; 

12.5. Manter com a Contratante relação formal, por escrito; ressalvados os entendimentos verbais que motivados 

pela urgência deverão ser, de imediato, confirmados por escrito; 

12.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado, através de servidor especialmente designado, tendo 

em vista o que está previsto no artigo 117, da Lei Federal n.º 14.133/21; 

13.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência; 

13.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo, bem como 

para atesto e garantia do pagamento; 

13.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.6. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 



 

 

 

 

 

 

 

13.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

13.8. Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da aquisição, dando 

a Contratada o acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados, facilitando o 

cumprimento das obrigações pré-estabelecidas. 

 

14. OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

 

14.1. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento; 

14.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim 

como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 

da contratante quanto da contratada; 

14.3. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos; 

14.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 

cláusulas e demais condições do Edital e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

14.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a modificação da forma 

de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

contratual e seu efetivo resultado; 

14.6. Recusar fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se encontra especificado no 

edital da e respectivo contrato, requerimento assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de 

outro oferecido em e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

14.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

14.8. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após 

prévio contato com a contratada. 

 

15 OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

 

15.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada; 

15.2. Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 

15.3. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa 

prévia à Contratada; 

15.4. Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido; 

15.5. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

15.6. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

15.7. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 

pelos fiscais; 

15.8. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 

contratuais e legais; 

15.9. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado; 

15.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
 
16. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

16.1. A extinção do contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, 
ou 137 da Lei n. 14.133/2021. 
 

16.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 
calculados ou estimados. 
 

16.1.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE 
adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
17. DAS DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS 
 
 

17.1. Os recursos que custearão a pleiteada contratação correrão por conta das dotações orçamentárias, cuja 

indicação ocorrerá por ocasião da formalização do Contrato, conforme prevê o art. 19 do Decreto Municipal nº 

013/2024. 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 - A Ata de Registro de Preços se constitui em um documento vinculativo, obrigacional, com características de 

compromisso para futura contratação, em que se registramos preços, fornecedores, Órgãos Participantes e 

condições a serem praticadas pelo licitante vencedor do certame, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório, e propostas apresentadas. A ata tem o intuito de formalizar o registro da proposta vencedora após 

sua adjudicação e homologação pela autoridade competente, garantindo a administração a possibilidade de, 

durante a vigência da ata, e respeitadas as suas condições, exigir o cumprimento e/ou a celebração de contrato 

sem a necessidade de realizar uma nova licitação. Tal procedimento considera o que dispõe os princípios da 

eficiência e economicidade, visando atender ao interesse público e evitar prejuízos ao erário público. 

 

18.2 - Vigência e assinatura: 

 

18.2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados da data da última assinatura, 

produzindo seus efeitos a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios AMUPE. A validade 

da ata poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

18.2.2 – A ata deverá ser assinada em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, conforme 

o artigo 90 da Lei n.º 14.133/21. 

18.2.3. A prorrogação da Ata de Registro de Preços não importará no acréscimo dos quantitativos nela 
fixados. 
 

18.2.4 Não será permitida a adesão de órgãos ou entidades não participantes da Ata de Registro 
de Preços. 
 

 

18.3 - Órgão Gerenciador:  

 



 

 

 

 

 

 

 

18.3.1 – A Prefeitura Municipal será o órgão gerenciador da Ata de Registro de 

Preços, que deverá:  

 

a) Solicitar a abertura do procedimento licitatório;  

b) Apoiar o processamento e julgamento da licitação;  

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;  

d) Outorgar a autorização da utilização da Ata de Registro de Preços de sua titularidade para os Órgãos 

Participantes e, no caso dos Órgãos Não Participantes, a autorização só poderá ocorrer caso haja expressa 

previsão, no edital da licitação, da possibilidade de utilização da figura do carona; 

e) Controlar os saldos e quantitativos da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

18.4 - Órgãos Participantes:  

 

18.4.1 - Os Órgãos relacionados a seguir, são denominados participantes desta licitação, nos quantitativos 

informados de acordo com a demanda previamente estimada pelo respectivo Gestor/Secretário, sendo admitida, 

em caso justificadamente necessário e comprovada a disponibilidade de saldo na Ata de Registro de Preços, a 

cessão do(s) mesmo (s) entre si. 

 

- Secretaria de Administração  

- Secretaria de Educação e Cultura 

- Secretaria de Assistência Social  

- Secretaria de Infraestrutura 

- Secretaria de Saúde 

- Secretaria de Agricultura 

 

18.4.2 - As aquisições ou as contratações de que tratam este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata e, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgão participante.  

 

18.4.3 – Cada órgão participante da Ata de Registro de Preços será responsável pelo gerenciamento do seu 

respectivo contrato, devendo designar um Fiscal de Contratos para o mesmo.  

18.4.4 – Para órgãos participantes a utilização da Ata de Registro de Preços, ficará vinculada ao quantitativo 

informado na intenção de registro de preços, devendo as solicitações de saldo atender proporcionalmente a 

distribuição dos itens.  

 

18.4.5 - O quantitativo de itens da Ata de Registro de Preços poderá ser remanejado pelo órgão gerenciador entre 

os órgãos participantes, mediante anuência expressa destes. 

 

18.5 - Órgãos não participantes:  

 

18.5.1 - O Sistema de Registro de Preços permite que um órgão que não tenha sido incluído originalmente no 

processo (órgão não participante), possa aderir à Ata de registro de preços. É o chamado órgão aderente mais 

conhecido como “carona”. Tal procedimento considera o que dispõe os princípios da eficiência e economicidade, 

sendo seu fator determinante a comprovação da vantajosidade, aferida pela adequação da necessidade existente 

a solução registrada. Considera-se ainda como vantagem ser a adesão à ata um processo menos moroso do que 



 

 

 

 

 

 

 

um processo licitatório comum, que promove agilidade e economia ao uso de 

recursos públicos, por permitir a aquisição do mesmo objeto sem a necessidade de 

realização de um novo processo licitatório.  

 

18.5.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer os órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal de Camocim de São Félix na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos estabelecidas: 

  

I – apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público;  

II – demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21;  

III – prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  

 

18.5.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas como órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 

18.5.4 - As aquisições ou as contratações que tratam este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata e, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado.  

 

18.5.5 - Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

devem consultar o Órgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão e a disponibilidade de 

saldo dos itens. 

 

18.5.6 – Para Órgãos e Entidades Não Participantes só serão permitidas adesões por grupo. 

 

18.6 - Da alteração ou atualização dos preços registrados, da negociação e do cancelamento do registro de preços  

 

18.6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, conforme preconiza 

o art. 25 do Decreto Federal nº11.562/2023, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos 

Fornecedores, com apoio dos Órgãos Participantes, nas seguintes situações:  

 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto 

na alínea d, do inciso II, do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou  

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

18.7 – Da negociação dos preços registrados 

 



 

 

 

 

 

 

 

18.7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o(s) 

Fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços registrados.  

 

18.7.2 - O(s) Fornecedor(es) que não aceitar(em) reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

 

18.7.3 - A ordem de classificação dos Fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original.  

 

18.7.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, em virtude de fato superveniente 

decorrente de caso fortuito ou força maior, e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 

poderá: 

 

a) liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  

 

b) convocar os demais Fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

 

18.7.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

18.7.6 - O registro do Fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:  

 

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento convocatório que deu 

origem ao registro de preços sem motivo justificado;  

II. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa razoável;  

III. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese prevista no §2º do art. 27 do Decreto Federal nº 

11.462/2023;  

IV. Ou, sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do art. 156 da Lei 14.133/21;  

 

18.7.7 - Na hipótese prevista no inciso IV do item 18.7.6, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perduraremos efeitos da sanção.  

 

18.7.8 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 18.7.6, será formalizado por despacho da 

autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

18.7.9 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

I. por razão de interesse público;  

II. a pedido do Fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

III. SE não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto item 18.7.1 e no § 4º do art. 27 do Decreto 

Federal nº 11.462/2023. 



 

 

 

 

 

 

 

 

18.7.10 - Fica assegurado, na hipótese do inciso I, do caput, o prazo recursal de 

5(cinco) dias úteis. 

 

18.7.11 - A comunicação do cancelamento do registro de preço, nos casos previstos nos incisos do item  

18.7.7 deve ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, juntando-se comprovante 

nos autos do registro de preços.  

 

18.7.12 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação deve ser feita 

por publicação no Diário Oficial dos Municípios (AMUPE). 

 

18.8. Vedação a acréscimos de quantitativos 

 

18.8.1 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

 

19. DA SUB CONTRATAÇÃO 

 

19.1. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência 

 
20. DAS PENALIDADES 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

20.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 



 

 

 

 

 

 

 

20.2.4. Multa: 

 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 20.1, de 5% a 30% do valor do 

Contrato. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 20.1, de 5% a 15%  do 

valor do Contrato.  

 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 20.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato. 

 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 20.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato. 

 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 20.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

20.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

20.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

20.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

20.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

20.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

20.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 



 

 

 

 

 

 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

20.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

20.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

17.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

20.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

20.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Contratante poderá a qualquer tempo recusar os materiais/produtos, no todo ou em parte, sempre que não 

atenderem ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis; 

A Contratada deverá credenciar preposto para representá-la junto à Contratante, com a incumbência de resolver 

todos os assuntos relativos à execução do objeto. 

Os materiais devem ser entregues diretamente pela Contratada, não podendo ser transferido, subempreitado, 

cedido ou sublocado. 

Será concedido o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06, observando-se a coluna 

“participação” indicada no Anexo A do presente Termo de Referência. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Camocim de São Félix/PE, 06 de janeiro de 2025. 

 

 

GABRIELA DO CARMO BEZERRA 

Secretária de Administração 

 

 

GÉSIO ANTÔNIO FONSECA DA SILVA 

Secretário de Saúde 

 

 

MÁRCIA CAROLINA SOUZA DO CARMO MARINNHO 

Secretária de Assistência Social 

 

 

JOSÉ ADALBERTO DA SILVA 

Secretário de Educação  

 

 

ANDERSON LUÍS LEMOS DE MELO 

Secretário de Infraestrutura 

 

 

LUIS CABRAL SALES DE AZEVEDO MELO FILHO 

Secretário de Agricultura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 001/2025– SRP 001/2025 

DATA DE ABERTURA: __/____/_____, ÀS __:00 HORAS. 

OBEJTO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

DATA DE ABERTURA: ___/___/2025, ÀS __:__ HORAS. 

 

 

 A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º .................................., estabelec ida no(a) 

........................................vem, perante este Pregoeiro, apresentar a seguinte proposta de preços para a 

formação de REGISTRO DE PREÇO do objeto supramencionado, conforme descrição abaixo: 

 

ITEM 
PRODUTO / 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

% 

VALOR 

TOTAL 

1        

2        

VALOR TOTAL R$  

Valor total da proposta: R$ ............................................( valor por extenso) 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias, conforme Edital; 

Prazo de execução/vigência: 12 (doze) meses, conforme Edital; 

Prazo de validade dos produtos: Conforme subitem 04.05 do Edital. 

 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, e 

quaisquer outros custos e despesas incidentes sobre o fornecimento.  

 

Declaramos que concordamos com todos os termos do edital. 

 

 

Local, .....................de .............................de 2025. 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO  III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À Prefeitura de Camocim de São Félix/PE 

A/C: Sr (a). Agente de Contratação  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2025 

PREGÃO ELETRONICO N.º ____/2025 

 

 Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº,_________com sede na 

........................através de seu representante legal infra-assinado, apresenta o que segue: 

 

1) Declaramos que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos 

de idade, conforme preceitua o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

2) Declaramos que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor 

ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelo credenciamento. 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

 6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do Pregão Eletrônico, instaurado 

por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.(a)........................., Portador(a) do RG sob 

nº e CPF nº..........................................., cuja função/cargo(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este Processo 

Licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar prontamente a esta Administração 

Municipal, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)......................................, portador(a) do CPF/MF sob n.º, para ser 

o(a) responsável para acompanhar a execução do 

contrato referente ao Pregão Eletrônico n.º ___/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 

contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 ___________, ____de __________ de 2025. 

Atenciosamente, 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2025 – CC-PMCSF. 

SRP 001/2025 – CC-PMCSF. 

ARP Nº ____/2025 – CC-PMCSF. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE E A 

EMPRESA_________NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

ABAIXO ESTIPULADAS: 

 

 

 O MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 

____________, com sede na Praça São Félix, n° 20, Centro, CEP 55.665-000, Município de Camocim de São 

Félix-PE, neste ato representado por seu Prefeito/Secretário, _________, _________, _________, portador do 

RG n° ________, inscrito no CPF n° ________, residente e domiciliado no Município de Camocim de São Félix, 

e, doravante denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR considerando o julgamento do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 001/2025 – CC-PMCSF para REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025 – CC/PMCSF, conforme 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ____/2025 - CC/PMCSF; RESOLVE Registrar os Preços ofertados pela 

empresa*****************pessoa jurídica de direito privado (empresa individual), com sede na Rua ************, 

inscrita no CNPJ************, aqui representada por seu representante legal *********** (qualificação) doravante 

denominado simplesmente de FORNECEDOR REGISTRADO; atendendo as condições previstas no instrumento 

convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes as normas constantes da 

Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 013/2024; pela LC nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e 

suas alterações,  e mediante as condições a seguir expostas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro formal de preços, consignado em Ata, pelo período de 12 meses, 

para eventual e futura contratação de empresa(s) para o fornecimento parcelado de combustíveis (GASOLINA 

COMUM E ÓLEO DIESEL S-10), para atender as demandas da frota de veículos e máquinas municipal, para o 

exercício de 2025, conforme especificações, exigências e quantidades constantes do Termo de Referência, que 

segue em anexo a este Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

§ 1º. Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e de administração referentes 

às cláusulas estabelecidas nesta Ata.  

 

§ 2º. A contratação com o FORNECEDOR registrado será formalizada por meio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

 



 

 

 

 

 

 

 

§ 3º. A existência de preços registrados nesta Ata de Registro de Preços 

implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na 

proposta de preços são as que seguem: 

 

ITEM 
PRODUTO / 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID QTD MARCA 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTOS % 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1        

2        

 Valor Total  

 

§ 1º. No valor registrado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento do objeto da presente Ata. 

 

§ 2º. Poderá ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro quanto aos preços registrados, nos termos na 

alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133, desde que os valores continuem mais vantajosos que os 

preços praticados no mercado e seja observado o disposto nos parágrafos 3º e 4º da Cláusula Sexta desta Ata. 

 

§ 3º. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo das despesas estabelecidas nesta Ata. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. Não será permitida a adesão de órgãos ou entidades não participantes desta Ata de Registro de 

Preços. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

4.1. O órgão gerenciador será o Prefeitura de Camocim de São Félix/PE. 

 

4.2. A(s) empresa(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preço oriunda deste certame deverá (ão) manter as 

mesmas condições de qualidade no Fornecimento/Prestação dos serviços, bem como a observância de todas as 

suas obrigações previstas neste documento, indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes deste registro 

de preços. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

 

5.1. A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura. 

 



 

 

 

 

 

 

 

§ 1º. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovada a vantajosidade econômica dos valores 

registrados e atestado o bom desempenho das detentoras da Ata quanto às 

obrigações assumidas, conforme art. 84, caput, da Lei 14.133/21 e art. 29 do Decreto Municipal nº 013/2024. 

 

§ 2º. A prorrogação da Ata de Registro de Preços poderá importar no acréscimo dos quantitativos nela fixados, 

conforme preconiza o art. 29 § 3º do Decreto Municipal nº 013/2024. 

 

§ 3º. O contrato derivado desta Ata de Registro de Preços, terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal 14.133/21. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais/serviços registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR 

promover as negociações junto aos fornecedores, desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer 

das hipóteses do artigo 124, inciso II, alínea “d”, do artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 36 do 

Decreto Municipal nº 013/2024.  

 

§ 1º. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora deverá convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços e sua 

adequação aos praticados pelo mercado, respeitados os seguintes termos: 

I - os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

II - a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original; 

III - a redução do preço registrado será comunicada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR aos órgãos cujos contratos 

tenham sido formalizados com fundamento no respectivo registro, para avaliarem a necessidade de efetuar a 

revisão dos preços contratados. 

 

§ 2º. Na hipótese de o preço de mercado superar os preços registrados nesta Ata e o FORNECEDOR não puder 

cumprir com as obrigações nela contidas, ser-lhe-á facultado requerer a revisão dos preços registrados ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR, que poderá: 

I - negociar a elevação do(s) preço(s) dos serviços registrado(s), quanto aos itens cujos custos sofreram 

majoração, desde que comprovada a ocorrência de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem o cumprimento dos preços 

primitivamente registrados; 

II - liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a solicitação de negociação ocorra antes do pedido 

de fornecimento. O FORNECEDOR será liberado sem aplicação de penalidades se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; 

III - na hipótese do inciso anterior, convocar os demais fornecedores, obedecendo a ordem de classificação no 

certame que resultou nesta Ata, assegurando igual oportunidade de negociação; 

IV - quando não houver comprovação efetiva do desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 

superveniente, indeferir o pedido de revisão, integral ou parcialmente, hipótese na qual o FORNECEDOR 

continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata quanto aos itens cuja revisão de 

preços foi negada, sob pena de cancelamento dos preços e de aplicação das penalidades administrativas. 

 



 

 

 

 

 

 

 

§ 3º. Ainda que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de 

fato superveniente que prejudique o cumprimento das obrigações contidas na Ata, 

o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores integrantes do cadastro de 

reserva, respeitada a ordem de classificação, para manifestarem se têm interesse em assumir a execução dos 

serviços, pelo preço registrado na Ata. 

 

§ 4º. A revisão dos preços registrados só será efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR se, cumulativamente, 

houver deferimento quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e não houver manifestação por 

integrantes do cadastro de reserva em assumir a execução dos serviços, pelo preço registrado na Ata. 

 

§ 5º. Na hipótese de cancelamento do registro de preços por solicitação de revisão frustrada, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para manifestarem 

se têm interesse em assumir a execução dos serviços, pelo preço registrado na Ata. 

 

§ 6º. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulada durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão do direito à revisão dos preços registrados. 

 

§ 7º. O ÓRGÃO GERENCIADOR terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo da solicitação 

de reequilíbrio econômico-financeiro, para decidir sobre o pedido, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. Durante o período de análise, o ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante solicitação do FORNECEDOR, 

poderá suspender novas autorizações de consumo ou de adesão à Ata. 

 

§ 8º. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 

apresentação de nova planilha de custos e formação de preço, quando for o caso. 

 

§ 9º. Fica estabelecido como critério de reajustamento dos preços registrados nessa Ata o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, nos termos do artigo 1º, III, 

do Decreto Estadual nº 52.153/2022, e da Lei Estadual nº 17.555/2021, respeitado o interregno mínimo de um ano 

contado da data do orçamento estimado constante do ato convocatório da licitação. 

 

§ 10. Em situações excepcionais de flutuação atípica dos preços de mercado, quando a variação do índice adotado 

implicar reajuste desproporcional, poderá ser negociada entre as partes a adoção de preço compatível. 

 

§ 11.  O reajustamento será precedido de requerimento formal do FORNECEDOR, protocolado durante a vigência 

contratual e respeitada a anualidade. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento 

pelo FORNECEDOR, podendo ser formalizado mediante apostilamento. 

 

§ 12. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem como de 

negociação entre as partes. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

7.1. As despesas decorrentes da ata de registro de preços ocorrerão por conta das dotações orçamentárias, 

cuja indicação ocorrerá por ocasião da formalização do Contrato, conforme prevê o art. 19 do Decreto Municipal 

nº 013/2024.  



 

 

 

 

 

 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

8.1. São obrigações do FORNECEDOR: 

 

I.Fornecer o objeto no prazo e na forma de entrega estabelecidos no Termo de Referência e na proposta, com 

indicações referentes à marca/fabricante, ficando sujeita à multa estabelecida no contrato, bem como às 

prescrições da Lei das Licitações e Contratos Administrativos, respondendo pelas consequências de sua 

inobservância total ou parcial; 

II.Manter-se, durante toda a vigência e execução da Ata/contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

com as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência; 

III.Atender ao chamado e/ou à correção do defeito dentro do prazo estabelecido neste instrumento. A Não realização 

dentro do prazo, a Contratada estará sujeita à multa estabelecida no Contrato; 

IV.Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões do fornecimento ora contratado, 

que porventura se fizerem necessários, a critério da Contratante; 

V.Assumir integral responsabilidade sobre extravios ou danos ocorridos no transporte dos objetos, qualquer que seja 

sua causa; 

VI.Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer no fornecimento do 

objeto contratado; 

VII.Arcar com todas as despesas decorrentes de uma eventual substituição do objeto, em caso de reposição do 

mesmo; 

VIII.Prestar esclarecimentos ao Contratante, quando solicitado, no que for referente à entrega e a quaisquer 

ocorrências relacionadas aos produtos; 

IX.Assumir integral responsabilidade pelos danos eventuais causados à contratante ou a terceiros no fornecimento 

ora ajustado, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento realizado pela 

Contratante; 

X.Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO; 

XI.Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

XII.Responsabilizar-se pelo Transporte do produto objeto do presente termo de referência, e todos os ônus, relativos 

ao fornecimento, inclusive frete, desde a origem até sua entrega no local de destino, bem como cumprir, as normas 

adequadas relativas ao transporte do produto objeto do presente termo; 

XIII.Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em decorrência de descumprimento 

de qualquer cláusula ou condição do contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte; 

XIV.Observar rigorosamente todas as especificações gerais, que originou esta contratação e de sua proposta; 

XV.Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para contato e intermediação junto a 

contratante. 

XVI.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do produto licitado de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

XVII.Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

XVIII.Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 



 

 

 

 

 

 

 

XIX. Explicitar na NOTA FISCAL, quando aplicável, a dedução do ICMS, que deve 

conter a alíquota incidente e, em seguida, deduzir o que seria devido caso não 

houvesse o benefício. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

9.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

I.Receber o objeto nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 

II.Verificar a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes no Termo de Referência e da 

proposta para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

III.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

IV.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de servidor responsável designado; 

V.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência; 

VI.Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 

VII.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculadas à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o 

CONTRATADO que: 

 I.  Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 III. Der causa à inexecução total do contrato;  

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

 V. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado; VIII. 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa ou a execução do contrato; 

 IX. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 XII. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa; 

 XIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 XIV. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  



 

 

 

 

 

 

 

A. Advertência pela falta do subitem “I” desta contratação direta, quando não se 

justificara imposição de penalidade mais grave;  

B. Multa de 10% (dez por cento) ART. 156 §3º da Lei nº 14.133/21 sobre o valor 

do(s)item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens “I ao 

XII”;  

C. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

D. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens VIII a XII, bem como nos demais casos que justifiquem  a 

imposição da penalidade mais grave. 

 

10.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.2.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida;  

9.2.2.  As peculiaridades do caso concreto; 

9.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

10.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

10.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública.  

 

10.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

10.6. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente para apuração da conduta típica em questão.  

 

10.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - 

PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

11.1. O registro do FORNECEDOR será cancelado quando ele: 

I - descumprir de forma injustificada às condições da Ata de Registro de Preços ou do instrumento de contratação 

dela decorrente; 

II - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

III - sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar, quando aplicada pelo Município de Camocim de São 

Félix-PE, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos dos incisos III e IV do artigo 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

IV - não aceitar o preço revisado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 



 

 

 

 

 

 

 

V - passar por alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura que 

restrinja sua capacidade de cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

VI - decretar falência ou insolvência civil, bem como se houver dissolução da 

sociedade ou falecimento do fornecedor. 

§ 1º. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I e III será formalizado por despacho do 

Secretário do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurados o contraditório e a ampla defesa, consoante disposto no art. 

39 do Decreto Municipal nº 013/2024. 

 

§ 2. A extinção do registro do FORNECEDOR não afeta os registros dos demais fornecedores registrados na Ata. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1.  A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, desde que formalmente explicitadas nos autos do 

processo e assegurados o contraditório e a ampla defesa, diante das seguintes situações: 

I - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos serviços; 

II - razões de interesse público, justificadas pelo Secretário do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

§ 1º. O FORNECEDOR será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da comunicação acerca do cancelamento. 

 

§ 2º. A notificação a que se refere o parágrafo anterior poderá ser promovida por meio eletrônico ou outro meio 

hábil, nos termos do art. 39, § 1º, do Decreto Municipal nº 013/2024. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

13.1.  A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços será realizada pelos servidores abaixo 

designados: 

 

ORGÃO 

GERENCIADOR: 

(       ) 

 

Fiscal:________________ (Cargo:_______________)  

Gestor: _______________(Cargo:_______________)  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – COMUNICAÇÕES 

 

14.1.  Todas as comunicações entre as partes serão efetuadas por escrito e só assim produzirão seus efeitos.  

 

Parágrafo único. O FORNECEDOR, por meio de endereço de e-mail válido, fornecido na etapa de contratação, 

compromete-se a receber todo e qualquer tipo de notificação, inclusive para efeitos de sanções ou penalidades, 

iniciando o prazo para o destinatário a partir da remessa válida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  PUBLICIDADE DOS ATOS 

 

15.1.  Conforme dispõe o art. 28, § 4º, do Decreto Municipal nº 013/2024, os preços registrados na presente Ata, 

como condição de sua eficácia, serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ficarão 

disponíveis durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  TOLERÂNCIAS 



 

 

 

 

 

 

 

 

16.1. Quaisquer tolerâncias entre as partes, observando-se a razoabilidade 

e o interesse público, não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas 

ou condições estatuídas nesta Ata de Registro de Preços, as quais permanecerão íntegras. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E FORO 

 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Camocim de São Félix, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 

            

E por estarem, assim, justas e acordadas, assinam as partes contratantes o presente instrumento em 03 (três) 

vias impressas de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

Camocim de São Félix (PE), ........ de .......................... de 2025. 

 

PREFEITURA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

 XXXXXXXXXXXXXX – Secretário  

 Órgão Gerenciador 

 (inserir razão social da empresa) 

(inserir representante legal da empresa) 

Fornecedor Registrado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO  

 

Processo Administrativo nº 001/2025 – CC-PMCSF. 

Pregão Eletrônico nº 001/2025 – SRP 001 – CC/PMCSF  

Contrato nº ____/2025. 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE E A 

EMPRESA_________NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES ABAIXO ESTIPULADAS: 

 

 

 

Pelo presente instrumento, que entre si firmam, o PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-

PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º _____, com sede na _____________ – PE, neste 

ato representado por seu Prefeito/Secretário/Gestor, ____________, residente e domiciliado na cidade de 

Camocim de São Félix-PE, na qualidade de CONTRATADA, a Empresa ________, inscrita no CNPJ (MF) sob o 

Nº ___, com sede______, na cidade de ____, Estado de ___, nesta ato representada por seu sócio – gerente, Sr. 

___, brasileiro, __, __, residente e domiciliado na cidade de____, Estado de ____, no final subscrito, têm entre si 

justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo como Processo Licitatório realizado sob a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 – SRP 001/2025 - CC/PMCSF e, ainda, de acordo com a 

proposta de preços da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, 

aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas 

na Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, sujeitando-se às normas dos supramencionados 

diplomas legais, aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa(s) para o Registro formal de preços, 

consignado em Ata, pelo período de 12 meses, para eventual e futura contratação de empresa(s) para o 

fornecimento parcelado de combustíveis (GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S-10), para atender as demandas 

da frota de veículos e máquinas municipal, para o exercício de 2025, conforme especificações, exigências e 

quantidades constantes do Termo de Referência, que segue em anexo a este Edital, sendo parte integrante do 

mesmo, independente de transcrição.  

 

§ 1º - O objeto deverá ser fornecido, parceladamente, pela(s) contratada(s), por sua conta, risco e expensas, nas 

quantidades solicitadas pelo Prefeitura de Camocim de São Félix/PE e secretarias demandantes, através de 

Ordem de Fornecimento, diretamente no estabelecimento contratado, abastecendo os veículos pertencentes ao 

Município de Camocim de São Félix/PE. 

 



 

 

 

 

 

 

 

§ 2º - Os quantitativos indicados são estimativos podendo o PMCSF de Camocim 

de São Félix/PE executá-lo no todo ou em parte conforme necessidade de consumo 

e capacidade de armazenamento gerenciada pela Secretaria demandante, 

respeitados os limites legais de redução e acréscimo. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA 

 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 

 

§ 1° - A CONTRATADA deverá iniciar a execução do objeto a partir da assinatura do contrato, mediante 

apresentação de requisição/ordem de fornecimento, que deverá ser assinada digitalmente por representante da 

CONTRATANTE, expressando a solicitação do abastecimento e contendo a descrição do veículo, placa, tipo do 

combustível e quantidade, e que deverá ser enviada para o e-mail informado pela contratada.. 

 

§ 2° – As empresas contratadas deverão abastecer os veículos sempre que solicitado pela CONTRATANTE, 

somente mediante apresentação da requisição/ordem de fornecimento, contendo todas as informações 

mencionadas anteriormente e devidamente assinada pelo representante da CONTRATANTE. 

 

§ 3° - Para execução do fornecimento proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e 

conveniências da CONTRATANTE: 

 

§ 4° - O abastecimento será realizado diretamente no estabelecimento da CONTRATADA, no endereço indicado 

no requerimento. 

 

§ 5° - A CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais até o estabelecimento indicado, sempre que 

necessário, face às peculiaridades do objeto; 

 

§ 6° - Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a 

presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição; 

 

§ 7° - O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do 

recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA 

com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

 

§ 8° - Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade de 

fornecimento. 

 

§ 9° - As aquisições serão frequentes e parceladas, a depender da necessidade da administração, dos itens que 

atendem as necessidades públicas e a disponibilidade financeira. 

 

§ 10 - O fornecimento dos combustíveis para abastecimento da frota municipal, acontecerá através de empresas 

que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 

a) Possuir preferencialmente microcomputador, impressora e conexão à Internet; 

b) Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado; 



 

 

 

 

 

 

 

c) Somente utilizar combustível com a garantia da ANP; 

d) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 

poderes de representante ou preposto, para tratar com o CONTRATATANTE; 

e) Atender com prioridade as solicitações da Prefeitura, para execução do Abastecimento; 

 f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

g) Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para tanto; 

h) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes 

decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste contrato. 

i) Prestar os serviços em dias úteis, finais de semana e feriados, face a necessidade frequente de abastecimento 

dos veículos, sobretudo os envolvidos nos serviços da saúde; 

j) O abastecimento dos veículos deverá ser efetuado nos postos de revenda de combustíveis do CONTRATADO 

(bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo - ANP. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o 

VALOR TOTAL de R$ ___ (___). Destarte a CONTRATADA foi vencedora dos ITENS ___ do Processo Licitatório, 

devendo ater-se as especificações sintéticas, aos quantitativos e preços, conforme disposto na proposta da 

CONTRATADA, sintetizada na tabela abaixo, posto que são os constantes do Certame. 

 

ITEM PRODUTO E DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA  

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

A INCIDIR 

SOBRE OS 

PREÇOS DOS 

COMBUSTÍVEIS 

PRATICADOS 

NA BOMBA 

PELA EMPRESA 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

xx XXXXXXXXXXXXXXXXX xxx xxx xx ___% R$  R$  

VALOR TOTAL R$ xx 

 

§ 1º - O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento do objeto deste acordo em até 

30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada da(s) Nota(s) Fiscal(s) devidamente atestada(s) pelo Gestor 

do PMCSF ou pessoa por ele designada, ao Departamento Financeiro do PMCSF de Camocim de São Félix/PE, 

localizado na Praça São Félix, n° 20, centro - Camocim de São Félix/PE. 

§ 2° - O valor a ser pago pelo combustível será o preço médio semanal divulgado pela Agência Nacional de 
Petróleo (ANP), correspondente ao dia do abastecimento, de acordo com a quantidade abastecida; 

§ 3° - O preço médio semanal, a ser considerado para fins de pagamento, sempre que possível, deverá 
corresponder ao estabelecido para município do Caruaru no período.  

§ 4° - A CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias obrigatórias. 
 

§ 5º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de 

Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 



 

 

 

 

 

 

 

§ 6º - Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato.  

 

§ 7º - Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar ainda: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando 

a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada 

 

§ 8º - O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal devidamente preenchida 

e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá o valor do objeto. 

§ 9º - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§ 10 - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária. 

§ 11 - A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe o 

pagamento, será devolvida à contratada para correção e nesse caso, o prazo previsto no item 6.3. será 

interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva regularização. 

§ 12 - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer atualização. 

§ 13 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no Contrato. 

§ 14 - Não é cabível a aplicação de índice de reajuste de preços por se tratar de percentual de desconto sobre os 

preços à vista dos combustíveis, que seguem regulação da Agência Nacional de Petróleo (ANP), através da 

Pesquisa Semanal de Preços; 

 

§ 15 - O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou , ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, prevista na alínea “d” do 

inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 16 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações para mais ou para 

menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor proposto no processo não será configurado álea 

extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço contratado. Percentuais 

superiores aos 5% (cinco por cento) estabelecidos serão avaliados pela Administração para concessão do 

reequilíbrio contratual ou não 

. 

§ 17 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico- financeiro, eventual desconto 

ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo na fase de lances. 

 

§ 18 -  Em caso de prorrogação do prazo contratual sem a concessão do reajuste, a Contratada deverá expressar 

por escrito sua renúncia ao reajuste. 

 



 

 

 

 

 

 

 

§ 20 - Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

acompanhada de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou 

previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração 

analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso provada, deverá ser formalizada por meio de Termo 

Aditivo.  

 

§ 21 - Os pagamentos dos valores acima referidos também ficam condicionados à comprovação do recolhimento 

dos encargos previdenciários pela Contratada.  

 

§ 22 - No valor contratado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, 

custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros 

custos e despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto deste contrato. 

 

§ 23 - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. Todos os valores financeiros a serem pagos, decorrentes do presente contrato, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

➢ . 

➢ . 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO PMCSF DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/CONTRATANTE 

   

5.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

 

7. CLÁUSULA SETIMA – DA SUBCONTATAÇÃO  

 

7.1. Não será permitida a subcontratação do objeto deste contrato.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. As regras relativas à apuração e aplicação das sanções administrativas estão previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1. A extinção do contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei n. 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

 

 

9.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 

CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos 

decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 

estimados. 

 

9.1.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 

manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 

providências acauteladoras. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

nos termos do art. 125 da Lei nº 14.333, de 2021.  

 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

 

10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS AGENTES DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. Durante a vigência do Contrato, o controle da execução será acompanhado pelos seguintes servidores: 

ORAGAO 

GEENCIADOR: 

 

(     ) 

 

Fiscal: __________________ (CARGO__________);  

Gestor: _________________ (CARGO___________) 

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Adjudicatária, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em co-rresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o Art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DESPESAS DO CONTRATO 

 

12.1. Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da 

execução do objeto deste Contrato. 

 

Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, decorrentes da execução do Contrato, conforme preconizado no art. 121,  da Lei Federal nº 

14.133/2021.  



 

 

 

 

 

 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS TOLERÂNCIAS 

 

14.1. Quaisquer tolerâncias entre as partes, observando-se a razoabilidade e o interesse público, não 

importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais 

permanecerão íntegras. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DA PUBLICIDADE 

 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste instrumento.  

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E FORO 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Camocim de São Félix, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 

 

  E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 

legal. 

 

Camocim de São Félix (PE), ........ de .......................... de 2025. 

 

 

MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

 xxxxxxxxxxxxx – Prefeito/Secretário  

Contratante 

 (inserir razão social da empresa) 

(inserir representante legal da empresa) 

Contratada  

 


